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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

PROCESSO Nº TST-Ag-RRAg - 1001252-

45.2020.5.02.0323 A C Ó R D Ã O 5ª Turma GMBM/OVPA/NPS AGRAVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 

Nº 13.467/2017. HORAS EXTRAS. ATIVIDADES EXTERNAS. AUSÊNCIA DE 

TRANSCENDÊNCIA. O e. TRT limitou-se a  

consignar que a situação em análise não se assemelha à 

hipótese da cláusula coletiva transcrita nos autos, “que diz 

respeito a empregados com total autonomia para definir 

seus horários de início e término e forma de cumprimento 

do itinerário”. E, em sede de embargos de declaração, 

assentou que “a cláusula normativa suscitada pela 

embargante limita sua aplicação aos trabalhadores que 

exercerem função externa com ‘total autonomia para 

definir seus horários de início e término de trabalho’, o 

que não era o caso da reclamante, cujos itinerários eram 

controlados pela empregadora, razão porque não se 

aplica referido dispositivo ao caso dos autos”. Verificase, 

assim, que o e. TRT não registrou, no v. acórdão regional, 

a íntegra do teor da cláusula coletiva, tampouco 

esclareceu exatamente quais os termos nela estipulados, 

ao apreciar os embargos de declaração. Dessa forma, uma 

conclusão diversa desta Corte, de enquadramento na 

norma coletiva, contrariando aquela contida no v. acórdão 

regional, demandaria o reexame do conjunto probatório, 

atraindo o óbice contido na Súmula nº 126 do TST, 

segundo a qual é “Incabível o recurso de revista ou de 

embargos (arts. 896 e 894, ‘b’, da CLT) para reexame de 

fatos e provas”, o que inviabiliza o exame da própria 

matéria de fundo veiculada no recurso de revista. A 

existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o 

exame da matéria de fundo veiculada, como no caso, 

acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausênci 

a de transcendência do recurso de revista, em qualquer 

das suas modalidades. Precedentes. Agravo não provido.  

LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO. VALORES  

ATRIBUÍDOS NA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA 
DE TRANSCENDÊNCIA. A e. SBDI-1 desta Corte, nos 
autos do Emb-RR-555-36.2021.5.09.0024, firmou o 
entendimento de que “os valores constantes nos pedidos 
apresentados de forma líquida na reclamação trabalhista 
devem ser considerados como mera estimativa, não 
limitando a condenação, por força da Instrução 
Normativa nº 41/2018 c/c art. 840, §1º, da CLT e dos 
princípios constitucionais que regem o processo do 
trabalho, em especial os princípios do amplo acesso à 
jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF), da dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, III, da CF), da proteção social do 
trabalho (art. 1º, IV, da CF).” Nesse contexto, a decisão 
regional está em perfeita harmonia com a jurisprudência  
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desta Corte, o que atrai a Súmula nº 333 do TST como 

obstáculo à extraordinária intervenção deste Tribunal 

Superior no feito. Agravo não provido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Recurso de Revista  

com Agravo nº TST-Ag-RRAg - 1001252-45.2020.5.02.0323, em que é AGRAVANTE --------------- 

--------------- e é AGRAVADA ---------------. 

Trata-se de agravo interposto contra decisão monocrática que negou  

seguimento ao agravo de instrumento. 

Na minuta de agravo, a parte defende a incorreção da r. decisão agravada. 

É o relatório. 

V O T O 

1 - CONHECIMENTO 

Preenchidos os pressupostos genéricos de admissibilidade, conheço do agravo. 

2 – MÉRITO 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso, por entender não  

caracterizada a transcendência da matéria nele veiculada, sob os seguintes fundamentos: 
Trata-se de recursos de revista interpostos contra o acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional do Trabalho, no qual procuram demonstrar a satisfação dos pressupostos do artigo 896 
da CLT. 

O recurso da reclamada não foi admitido, decisão contra a qual houve interposição de 
agravo de instrumento. 

O recurso da reclamante foi admitido quanto ao tema “preliminar de nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional” e teve o processamento indeferido quanto aos demais 
capítulos, decisão contra a qual houve interposição de agravo de instrumento. 

Contrarrazões apresentadas. 

Sem remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho. 

Com esse breve relatório, decido. 

Os recursos de revista foram interpostos em face de acórdão publicado na vigência da 
Lei nº 13.467/2017, que alterou o art. 896-A da CLT, havendo a necessidade de se evidenciar a 
transcendência das matérias neles veiculadas, na forma do referido dispositivo e dos arts. 246 e 
seguintes do RITST. 

EXAME PRÉVIO DA TRANSCENDÊNCIA 

(...) 

AGRAVOS DE INSTRUMENTO 

Constato, no entanto, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame 
das questões veiculadas e, por consectário lógico, a evidenciar a ausência de transcendência dos 
recursos. 

Com efeito, a decisão agravada foi proferida nos seguintes termos: 

(...) 

RECURSO DE: --------------- PRESSUPOSTOS 
EXTRÍNSECOS 

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017. 

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 10/08/2023 - Aba 
de Movimentações; recurso apresentado em 23/08/2023 - id. 33d35ed ). 

Regular a representação processual, id. 70ac01f . 

Satisfeito o preparo (id(s). f570f92, e22d3b8, 2dec18e, 7464ab7 e 
3dd31af, 3e478ca). 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

DURAÇÃO DO TRABALHO/ TRABALHO EXTERNO. 

O acórdão afastou a aplicabilidade das normas coletivas invocadas pela ré 
por entender que elas limitam sua aplicação aos trabalhadores que exercerem 
função externa com "total autonomia para definir seus horários de início e 
término de trabalho", o que não era o caso do recorrido, pois restou evidenciado 
que a empregadora sempre teve os meios necessários para efetiva fiscalização 
dos horários cumpridos. 
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Afastada, pois a alegada prevalência do negociado sobre o legislado, 
verifica-se que a Turma decidiu em consonância com a atual e iterativa 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, no sentido de que incumbe ao 
empregador o ônus de comprovar a impossibilidade de controle da jornada de 
trabalho do empregado que exerce atividade externa, pois constitui fato 
impeditivo do direito a horas extras. 

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes: E-RR-135044.2011.5.05.0011, 
Relator Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais, DEJT 31/03/2017; RR- 
116500-18.2008.5.01.0261, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 1ª 
Turma, DEJT 17/03/2017; RR-88000-38.2009.5.17.0009, Relator Ministro  
Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma, DEJT 29/10/2015; RR-1540- 

15.2008.5.09.0459, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª  

Turma, DEJT 22/11/2013; AIRR-21-84.2014.5.04.0733, Relator Ministro João  

Oreste Dalazen, 4ª Turma, DEJT 02/09/2016; RR-87700-85.2008.5.04.0102,  

Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 5ª Turma, DEJT 16/05 

/2014; RR-279-36.2013.5.04.0020, Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda,  

6ª Turma, DEJT 26/02/2016; AIRR-815-49.2010.5.06.0003, Relator Ministro  

Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, DEJT 09/09/2016; AIRR-
1207252.2013.5.03.0164, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª 
Turma, DEJT 19/12/2016. 

Assim, estando a decisão recorrida em consonância com a atual e iterativa 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o trânsito do recurso de revista 
encontra óbice no art. 896, § 7º, da CLT e na Súmula 333 do TST. 

DENEGO seguimento. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO/ ATOS 

PROCESSUAIS/ VALOR DA CAUSA. 

A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho orienta-se no sentido 
de que, ajuizada a ação na vigência da Lei 13.467/2017 e havendo expressa 
menção na inicial de que os valores ali indicados são estimados - é o caso dos 
autos -, não há que se falar em limitação da condenação, nos termos da nova 
redação do art. 840, § 1º, da CLT (art. 12, § 2º, da Instrução Normativa nº 41 
/2018). 

Precedentes: Ag-RR-1000211-51.2020.5.02.0385, 1ª Turma, Relator  

Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 12/06/2023; RR-1001634- 

31.2019.5.02.0078, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 
16/06/2023; Ag-RR-841-13.2019.5.13.0011, 3ª Turma, Relator Ministro  

 Maurício  Godinho  Delgado,  DEJT  16/06/2023;  Ag-RRAg-11230- 

18.2020.5.15.0027, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues,  

DEJT 16/06/2023; RRAg-1001529-10.2019.5.02.0028, 6ª Turma, Relator  

Ministro Augusto César Leite de Carvalho, DEJT 16/06/2023; RR-1001654- 

29.2020.5.02.0614, 7ª Turma, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
DEJT 02/06/2023; RRAg-33-77.2022.5.06.0017, 8ª Turma, Relator Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 28/04/2023. 

Assim, estando a decisão recorrida em consonância com a atual e iterativa 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o trânsito do recurso de revista 
encontra óbice no art. 896, § 7º, da CLT e na Súmula 333 do TST. 

DENEGO seguimento. 

CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao recurso de revista. 

Examinando as matérias em discussão, em especial aquelas devolvidas nos agravos de 
instrumento (art. 254 do RITST), observa-se que as alegações neles contidas não logram êxito 
em infirmar os obstáculos processuais invocados na decisão que não admitiu os recursos de 
revista. 

Dessa forma, inviável se torna o exame da matéria de fundo veiculada nos recursos. 

Pois bem. 

O critério de transcendência é verificado considerando a questão jurídica posta no 
recurso de revista, de maneira que tal análise somente se dá por esta Corte superior se 
caracterizada uma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 
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Assim, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame da matéria de 
fundo veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de 
transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades. 

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte superior a fim de examinar feito 
no qual não se estaria: a) prevenindo desrespeito à sua jurisprudência consolidada 
(transcendência política); b) fixando tese sobre questão nova em torno da interpretação da 
legislação trabalhista (transcendência jurídica); c) revendo valor excessivo de condenação, apto 
a ensejar o comprometimento da higidez financeira da empresa demandada ou de determinada 
categoria profissional (transcendência econômica); d) acolhendo pretensão recursal obreira que 
diga respeito a direito social assegurado na Constituição Federal, com plausibilidade na alegada 
ofensa a dispositivo nela contido (transcendência social). 

Nesse sentido já se posicionou a maioria das Turmas deste TST: Ag-RR - 
100377.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data de Julgamento: 07/11/2018, 
5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; AIRR - 1270-20.2015.5.09.0661, Relatora  
Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, Data de Julgamento: 07/11/2018,  

6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132, Relator  

Ministro: Ives Gandra Martins Filho, Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 11200-04.2016.5.18.0103, Relator Desembargador  

Convocado: Roberto Nobrega de Almeida Filho, Data de Julgamento: 12/12/2018, 1ª Turma, 
Data de Publicação: DEJT 14/12/2018; AIRR - 499-03.2017.5.11.0019, Relator Ministro:  
Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de Julgamento: 24/04/2019, 8ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 29/04/2019). 

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo verificada nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 118, X, do Regimento Interno desta Corte, nego 
seguimento aos agravos de instrumento. 

HORAS EXTRAS. ATIVIDADES EXTERNAS. AUSÊNCIA DE  

TRANSCENDÊNCIA 

No recurso de revista, a parte indicou ofensa aos arts. 7°, XXVI, e 102, § 2°,  

da Constituição Federal, 8°, § 3°, 62, I, 611, §1°, 611-A, I, e 818, I, da CLT, 373, I, 927, III, 979, § 3°, 

985, I, do CPC, bem como divergência jurisprudencial. 

No referido recurso, sustentou que “o próprio acórdão reconheceu o  

enquadramento sindical da autora e a validade das normas coletivas em questão, aplicáveis à categoria 

da reclamante”. Acrescentou que “são indevidas as horas extras, tendo em vista que restou incontroverso 

nos autos que a recorrida exerceu função eminentemente externa”. 

Alegou que as referidas “premissas evidenciam que não foi comprovado o  

controle ou a marcação de ponto no início ou fim de jornada, e não houve comprovação do controle dos 

empregados durante a consecução dos trabalhos, o que, de acordo com a rotina verificada, seria 

impraticável, pois a recorrida percorria diversos quilômetros sem ter quem pudesse fiscalizar os 

horários cumpridos.”. 

Afirmou ser equivocada a condenação, “já que cabia à recorrida comprovar 

o  

efetivo controle de jornada e consequente prestação de horas extras, ônus do qual não se desincumbiu, 

já que nenhuma prova cabal e válida do aludido controle reside nos autos”. 

Defendeu que “as partes acordantes em nenhum momento condicionaram a  

aplicação da cláusula normativa apenas aos empregados que comprovarem autonomia no exercício de 

suas funções, o que deve ser respeitado pelo Poder Judiciário, pois decorre do pleno exercício da 

autonomia da vontade coletiva”. 
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Na minuta de agravo interno, assevera que o seu recurso ostenta condições de  

prosseguimento. 

Examino. 

O e. TRT consignou quanto ao tema: 
Das horas extras - jornada externa 

O art. 62, I da CLT excepciona do recebimento de horas extras trabalhadores que 
exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho. E este não é o 
caso dos autos. 

Incontroverso que a reclamante laborava externamente, sendo ônus da ré a comprovação 
do trabalho incompatível com o controle de jornada até 15/01/2019, encargo do qual não se 
desvencilhou. 

A preposta da reclamada admite que não houve alteração nas atividades quando a 
laborista passou a ter a jornada de trabalho controlada, que a ré orientava a trabalhar em 
horário comercial, das 07h00 às 17h00 ou das 08h00 às 18h00, e que havia um ponto de 
encontro no início dos trabalhos (fls. 1115/1116). 

A empregadora, portanto, sempre teve os meios necessários para efetiva fiscalização 
dos horários cumpridos, o que exclui a aplicação do disposto no art. 62, I, da  
CLT. 

A situação em mesa não se assemelha à hipótese da cláusula coletiva transcrita a fls. 
1258, que diz respeito a empregados com total autonomia para definir seus horários de 
início e término e forma de cumprimento do itinerário. 

Nesse contexto, tenho que não se aplica aos autos o Tema 1046, tampouco há 
violação aos arts. 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal e 611, §1ª da CLT. 

Dessa forma, correta a r. sentença ao condenar a ré no pagamento de horas extras. 

Saliente-se que não foi reconhecida a jornada invocada na inicial, deliberando o julgado 
que, para apuração, será observada a média mensal das horas extraordinárias prestadas no 
período em que há controle de ponto nos autos (fls. 1205). 

Correta, ainda, a sentença ao deferir as horas excedentes da 8ª diária e 44ª semanal, não 
havendo que se falar em observância ao módulo diário de 08h48min, eis que não há acordo de 
compensação nos autos. 

Inaplicáveis a Súmula nº 340 e a Orientação Jurisprudencial nº 397 da SDI-1 do C.TST. 
A reclamante não recebia comissões ou remuneração variável mês a mês. 

Os embargos de declaração foram rejeitados nos seguintes termos: 

Não há omissão no v. regional ao analisar a matéria pertinente à cláusula negociada. 

Como deliberado a fls. 1341, a cláusula normativa suscitada pela embargante limita 
sua aplicação aos trabalhadores que exercerem função externa com "total autonomia para 
definir seus horários de início e término de trabalho", o que não era o caso da reclamante, 
cujos itinerários eram controlados pela empregadora, razão porque não se aplica referido 
dispositivo ao caso dos autos. Destaca o r. julgado embargado, ainda, que "não se aplica 
aos autos o Tema 1046, tampouco há violação aos arts. 7º, inciso XXVI, da Constituição 
Federal e 611, §1ª da CLT". 

Com relação à fixação da jornada diária de 08h48min para apuração das horas extras, o 
v. acórdão é expresso ao deliberar que fica mantida a sentença que deferiu as horas excedentes 
da 8ª diária e 44ª semanal "não havendo que se falar em observância ao módulo diário de 
08h48min, eis que não há acordo de compensação nos autos"(fls. 1341). 

De se destacar que a ré não invoca em recurso - e nem mesmo em defesa - a aplicação 
da cláusula normativa que trata da compensação do sábado (cláusula 4ª, parágrafo 6º, do Termo 
Aditivo ao ACT de 2019/2020, e não cláusula 3ª, como mencionado pela embargante a fls. 
1347, e que trata da redução do intervalo). Referida cláusula, aliás, trata do banco de horas (fls. 
965/967) e as horas extras deferidas no julgado correspondem ao período em que a autora não 
anotava a jornada de trabalho e, evidentemente, não estava submetida ao regime de 
compensação. 

Não há, pois, omissão a ser sanada. 

De resto, a configuração jurídica do prequestionamento - elemento indispensável ao 
conhecimento do recurso de revista - é decorrente da formulação oportuna e em momento 
processual adequado, quando efetivamente a decisão se mostra omissa, obscura ou 
contraditória, o que não é caso do r. julgado. Rejeito. 

Com efeito, não se desconhece a jurisprudência desta 5ª Turma que, em  
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observância à tese vinculante do STF, nos julgamentos envolvendo a reclamada ---------------., tem 

prestigiado a autonomia da vontade coletiva das partes reconhecendo a validade da norma coletiva que 

atribuiu aos trabalhadores que exercem atividade externa a exceção do inciso I do art. 62 da CLT. 

Realmente: 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. PRELIMINAR DE 
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Com fundamento no 
artigo 282, § 2º, do CPC, deixa-se de examinar a preliminar em epígrafe. HORAS EXTRAS.  
APLICABILIDADE DA NORMA COLETIVA QUE ATRIBUIU AOS TRABALHADORES  

QUE EXERCEM ATIVIDADE EXTERNA A EXCEÇÃO DO ART. 62, I, DA CLT. TESE  

VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIXADA NO TEMA Nº 1.046 DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA . Agravo a que se dá  
provimento para examinar o agravo de instrumento em recurso de revista. Agravo provido.  

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS.  

APLICABILIDADE DA NORMA COLETIVA QUE ATRIBUIU AOS TRABALHADORES  

QUE EXERCEM ATIVIDADE EXTERNA A EXCEÇÃO DO ART. 62, I, DA CLT. TESE 
VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIXADA NO TEMA Nº 1.046 DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA . Em razão de provável ofensa 
ao art. 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, dá-se provimento ao agravo de instrumento 
para melhor exame do recurso de revista. Agravo de instrumento provido. RECURSO DE  
REVISTA. HORAS EXTRAS. APLICABILIDADE DA NORMA COLETIVA QUE  

ATRIBUIU AOS TRABALHADORES QUE EXERCEM ATIVIDADE EXTERNA A  

EXCEÇÃO DO ART. 62, I, DA CLT. TESE VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL FIXADA NO TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL.  
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA . A Suprema Corte fixou a tese vinculante da  

constitucionalidade das normas coletivas que afastam direitos trabalhistas, independentemente 
de vantagens compensatórias explícitas, desde que observados os direitos absolutamente 
indisponíveis. Na presente hipótese, o instrumento coletivo estabeleceu que " as partes aceitam 
e reconhecem que os empregados representados pelo SINDICATO acordante, que exercerem 
função externa e por terem total autonomia para definir seus horários de início e término de 
trabalho, assim como a forma de cumprimento de seu itinerário, não são subordinados a horário 
de trabalho, conforme preceitua o inciso I do art. 62 da CLT. "Tal previsão não está  

circunscrita a direito absolutamente indisponível, tampouco constitui objeto ilícito, na esteira 
do rol do art. 611-B da CLT, com redação conferida pela Lei nº 13.467/2017. Nesse sentir, não 
há como desprestigiar a autonomia da vontade coletiva das partes, passando-se ao exame da 
exclusão do reclamante da norma pela Corte local. Com a devida vênia do Tribunal Regional, 
as premissas expressamente consignadas no acórdão que examinou o recurso ordinário da 
reclamada não indicam a possibilidade de controle da jornada. O fato de o reclamante 
comparecer à empresa, durante a sua jornada, para acompanhar a chegada e saída de caminhões 
(rotas) não afasta a autonomia do empregado " para definir seus horários de início e término de 
trabalho, assim como a forma de cumprimento de seu itinerário ", tal como expressamente 
previsto no instrumento coletivo. O Tribunal Regional, ao afastar a norma coletiva que atribuiu 
aos trabalhadores que exercem atividade externa a exceção do inciso I do art. 62 da CLT, acabou 
por desprestigiar a autonomia da vontade coletiva das partes, decidindo de forma contrária à 
tese vinculante do Supremo Tribunal Federal firmada no Tema nº 1.046 da Tabela de 
Repercussão Geral, restando configurada a transcendência política da matéria. Precedente da 
5ª Turma. Recurso de revista conhecido e provido " (RR-70578.2020.5.10.0103, 5ª Turma, 
Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 08/03/2024). 

"I. AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
REGIDO PELA LEI 13.467/2017. HORAS EXTRAS. VALIDADE DA NORMA  
COLETIVA. ENQUADRAMENTO DOS EMPREGADOS QUE EXERCEM A FUNÇÃO  

DE MOTORISTA ENTREGADOR NA EXCEÇÃO DO ART. 62, I, DA CLT. TESE FIRMADA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO ARE 1121633 (TEMA 1.046). 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. Constatado possível equívoco na decisão monocrática, 
impõe-se a reforma da decisão agravada. Agravo provido. II. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.467/2017. HORAS EXTRAS.  
VALIDADE DA NORMA COLETIVA. ENQUADRAMENTO DOS EMPREGADOS QUE  

EXERCEM A FUNÇÃO DE MOTORISTA ENTREGADOR NA EXCEÇÃO DO ART. 62, I,  

DA CLT. TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO ARE 1121633  
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(TEMA 1.046). TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. Demonstrada possível ofensa ao artigo 7º, 
XXVI, da Constituição Federal, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para 
determinar o processamento do recurso de revista . Agravo de instrumento provido. III.  
RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.467/2017. HORAS EXTRAS.  

VALIDADE DA NORMA COLETIVA. ENQUADRAMENTO DOS EMPREGADOS QUE  

EXERCEM A FUNÇÃO DE MOTORISTA ENTREGADOR NA EXCEÇÃO DO ART. 62, I,  

DA CLT. TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO ARE 1121633  

(TEMA 1.046). TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
em sessão realizada em 02/06/2022, apreciou o Tema 1.046 do ementário de repercussão geral 
e deu provimento ao recurso extraordinário (ARE 1121633) para fixar a seguinte tese: " São 
constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação setorial 
negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da 
explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos 
absolutamente indisponíveis ". Portanto, segundo o entendimento consagrado pelo STF, as 
cláusulas dos acordos e convenções coletivas de trabalho, nas quais previsto o afastamento ou 
limitação de direitos, devem ser integralmente cumpridas e respeitadas, salvo quando, segundo 
a teoria da adequação setorial negociada, afrontem direitos gravados com a nota da 
indisponibilidade absoluta. Embora não tenha definido o STF, no enunciado da Tese 1046, quais 
seriam os direitos absolutamente indisponíveis, é fato que eventuais restrições legais ao 
exercício da autonomia da vontade, no plano das relações privadas, encontra substrato no 
interesse público de proteção do núcleo essencial da dignidade humana (CF, art. 1º, III), de que 
são exemplos a vinculação empregatícia formal (CTPS), a inscrição junto à Previdência Social, 
o pagamento de salário mínimo, a proteção à maternidade, o respeito às normas de proteção à 
saúde e segurança do trabalho, entre outras disposições minimamente essenciais. Nesse exato 
sentido, a Lei 13.467/2017, conferindo a necessária segurança jurídica a esses negócios 
coletivos, definiu com clareza quais seriam os direitos transacionáveis (art. 611-A da CLT) e 
quais estariam blindados ao procedimento negocial coletivo (art. 611-B da CLT). Ao editar a 
Tese 1.046, a Suprema Corte examinou recurso extraordinário interposto em instante anterior 
ao advento da nova legislação , fixando, objetivamente, o veto à transação de "direitos 
absolutamente indisponíveis", entre os quais não se inserem, obviamente, direitos de índole 
patrimonial, suscetíveis de submissão ao procedimento arbitral (Lei 9.307/96) e às tentativas 
de conciliação em reclamações trabalhistas (CLT, art. 831, par. único, e 846) e/ou perante 
Comissões de Conciliação Prévia (CLT, arts. 625-A a 625-H). 2. No caso presente, o Tribunal 
Regional destacou que, " Em que pese os argumentos da reclamada, não se aplica ao presente 
caso o disposto no artigo 62, I, da CLT, pois, a partir da vigência da Lei 12.619/2012, revogada 
pela Lei 13.103/2015, ambas vigentes durante o período imprescrito (fl. 371), tornou-se 
obrigatória a adoção de registros de horários de viagens pelo motorista empregado que 
transporta cargas em rodovias ou em ruas, como neste caso, não prosperando a tese da 
reclamada de que o obreiro apenas efetuava a "entrega de produtos fracionados, dirigindo 
pequeno furgão e não realizando transporte rodoviário, não lhe sendo exigido formação 
profissional específica, bastando para tanto portar carteira de motorista comum, categoria B." " 
Concluiu que "... é nula cláusula convencional que estabeleça que os empregados estariam 
submetidos à exceção legal do art. 62, I, da CLT, vez que "uma cláusula normativa que 
estipulasse regra fraudatória do art. 7º, XIII, da Constituição  

da República seria inconstitucional, sem que lhe socorresse o fato de ser fixada em convenção 
ou acordo coletivo, pois o inc. XXVI do art. 7º não visa a favorecer fraudes, mas a assegurar a 
melhoria da condição social dos trabalhadores, como expressamente estabelecido no "caput" 
daquele artigo." (fl. 375). " 3. O enquadramento dos empregados que exercem a função de 
motorista entregador na exceção do art. 62, I, da CLT não alcança direitos individuais 
indisponíveis. 4. Nesse cenário, ao considerar inválida a norma coletiva e o enquadramento do 
Autor na exceção do art. 62, I, da CLT previsto no instrumento coletivo, o Tribunal Regional 
proferiu acórdão contrário ao entendimento firmado pelo STF no julgamento recurso 
extraordinário (ARE 1121633), razão pela qual resta configurada a transcendência política do 
debate. Ofensa ao artigo 7º, XXVI, da CF configurada. Recurso de revista conhecido e provido" 
(RR-1018-58.2018.5.09.0872, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 
22/03/2024). 

Contudo, no caso dos autos, o e. TRT limitou-se a consignar que a “situação  

em mesa não se assemelha à hipótese da cláusula coletiva transcrita a fls. 1258, que diz respeito a 

empregados com total autonomia para definir seus horários de início e término e forma de cumprimento 

do itinerário”. E, em sede de embargos de declaração, assentar que “a cláusula normativa suscitada pela 
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embargante limita sua aplicação aos trabalhadores que exercerem função externa com ‘total autonomia 

para definir seus horários de início e término de trabalho’, o que não era o caso da reclamante, cujos 

itinerários eram controlados pela empregadora, razão porque não se aplica referido dispositivo ao caso 

dos autos”. 

Verifica-se, assim, que o e. TRT não registrou, no v. acórdão regional, a  

íntegra do teor da cláusula coletiva, tampouco esclareceu exatamente quais os termos nela estipulados, 

ao apreciar os embargos de declaração. 

Dessa forma, uma conclusão diversa desta Corte, de enquadramento na norma  

coletiva, contrariando aquela contida no v. acórdão regional, demandaria o reexame do conjunto 

probatório, atraindo o óbice contido na Súmula nº 126 do TST, segundo a qual é “Incabível o recurso de 

revista ou de embargos (arts. 896 e 894, ‘b’, da CLT) para reexame de fatos e provas”, o que inviabiliza 

o exame da própria matéria de fundo veiculada no recurso de revista. 

A existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame da matéria de  

fundo veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de 

transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades. 

Sendo assim, não tendo sido apresentados argumentos suficientes à reforma da 

r. decisão impugnada, deve ser desprovido o agravo. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES DOS PEDIDOS 

INDICADOS NA INICIAL. VALORES ESTIMADOS. AUSÊNCIA DE 

TRANSCENDÊNCIA 

No recurso de revista, a parte indicou ofensa aos arts. 5°, LIV, da Constituição 

Federal, 840, § 1°, da CLT e 141 do CPC. Transcreveu arestos. 

No referido recurso, sustentou, em síntese, que é “requisito da reclamação  

trabalhista a formulação de pedido certo, determinado e com a indicação de seu valor, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito”. 

Na minuta de agravo interno, assevera que o seu recurso ostenta condições de  

prosseguimento. 

Ao exame. 

O e. TRT consignou quanto ao tema: 
Da limitação da condenação aos valores da inicial 

A Lei 13.467/17, vigente a partir de 11/11/2017, alterou a redação do art. 840, § 1º da CLT, 
que passou a dispor que o pedido deverá ser certo, determinado e com indicação de seu valor. 

Ao contrário do quanto asseverado nas razões do apelo, as disposições contidas nos arts. 141 e 
492 do CPC não se referem ao tema em análise. 

Assim, ao formular a petição inicial deve a parte indicar o valor que entende devido 

pelos títulos postulados, de forma a tornar o pedido certo e determinado e possibilitar seja 

atribuído valor à causa para fins de alçada e custas, o que não torna as importâncias a eles 

correspondentes definitivas a ponto de constituírem limite à condenação na forma 

determinada. 

Nada a modificar. 

A e. SBDI-1 desta Corte, nos autos do Emb-RR-555-36.2021.5.09.0024,  
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firmou o entendimento de que “os valores constantes nos pedidos apresentados de forma líquida na 

reclamação trabalhista devem ser considerados como mera estimativa, não limitando a condenação, por 

força da Instrução Normativa nº 41/2018 c/c art. 840, §1º, da CLT e dos princípios constitucionais que 

regem o processo do trabalho, em especial os princípios do amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, da 

CF), da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção social do trabalho (art. 1º, IV, da 

CF)”. 

Efetivamente, consta do citado precedente: 
EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS  

VALORES ATRIBUÍDOS AOS PEDIDOS NA PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE.  

INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DO ART. 840, §1º, DA CLT.APLICAÇÃO DA  

REGRA ESPECIAL PREVISTA NA IN 41/2018 C/C ART. 840, §1º, DA CLT. VALORES 
INDICADOS NA PETIÇÃO COMO MERA ESTIMATIVA. 1. A controvérsia dos autos cinge-
se em definir se os valores atribuídos pela parte aos pedidos na petição inicial limitam a 
condenação, notadamente na hipótese dos autos em que o reclamante inseriu expressamente 
ressalva quanto ao valor da causa. 2. A adequada interpretação jurídica das alterações 
promovidas pela Lei nº 13.467/2017 aos parágrafos 1º e 2º do artigo 840, da CLT proporciona 
impacto na prática trabalhista, eis que introduz novos requisitos aos pedidos trazidos nas 
petições iniciais protocolizadas nas Varas do Trabalho. 3. A exigência de se consignar, na 
petição inicial, pedidos certos e determinados já era observada nas reclamações trabalhistas, 
uma vez que a antiga redação do art. 840, §1º, da CLT não continha detalhes acerca do conteúdo 
e especificações do pedido. Assim, aplicavam-se subsidiariamente (arts. 769, da CLT e 15, do 
CPC) os artigos 322 e 324 do CPC, quanto à necessidade de que os pedidos fossem certos e 
determinados. Com a entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, o §1º do art. 840, da CLT torna-
se norma específica que disciplina os requisitos da petição inicial no processo do trabalho. 
Portanto, além de estipular que os pedidos devem ser certos e determinados, inaugura-se a 
obrigatoriedade de que cada um contenha a indicação de seu valor. 4. Sob este viés, a exigência 
de indicação do valor dos pedidos determinada pelo artigo 840, §1º, da CLT objetiva que, desde 
a petição inicial, as partes delimitem, com razoável destreza, o alcance de sua pretensão. 5. A 
despeito disso, a redação do artigo 840, §1º, da CLT de determinação de indicação do valor na 
petição inicial não é inédita no sistema processual trabalhista. Desde os anos 2000, por meio do 
art. 852-B, I, da CLT (introduzida pela Lei nº 9.957/2000), passou-se a exigir que as petições 
iniciais submetidas ao rito sumaríssimo fossem líquidas, por se tratarem de causas que, dada a 
natureza, possuem condições de ser examinadas de forma mais célere pela Justiça do Trabalho 
. 6. Assim, o artigo 840, §1º, da CLT passou a prever uma equivalência entre os requisitos da 
petição inicial das ações submetidas ao rito sumaríssimo e àquelas sob o rito ordinário, cuja 
natureza das demandas, no entanto, tende a ser de ordem mais complexa. 7. Efetivamente, antes 
das alterações promovidas pela Lei nº 13.467 /2017 nas ações submetidas ao rito ordinário, o 
quantum debeatur era estabelecido em fase própria de certificação, qual seja, a liquidação de 
sentença. Ou seja, apenas depois de ultrapassada toda a instrução processual, orientada pelo 
princípio da imediação, previsto no art. 820 da CLT, com a respectiva colheita de provas e 
análise de cada uma delas, iniciava-se o momento processual de liquidação dos pedidos. 8. Por 
força das determinações legais de serem apresentados pedidos certos e determinados, o sistema 
processual trabalhista então vigente, como houvera de ser, detinha preservados a ampla defesa 
e o contraditório do réu, que tinha ao seu dispor a possibilidade de contestar cada um dos 
pedidos, seja na fase de conhecimento, seja na de liquidação. 9. Isto é, o novo comando do art. 
840, §1º, da CLT incorpora às demandas trabalhistas sob o rito ordinário critérios técnicos 
jamais antes exigidos e, uma vez não cumpridos, ter-se-á como consequência, a extinção do 
processo sem resolução de mérito, conforme determina o também novo §3º, do art. 840, da 
CLT. Com isso, passou-se a atribuir aos reclamantes o encargo processual de, para ingressar 
com uma demanda trabalhista, apresentar valores que venham a corresponder ao objeto dos 
pedidos, sem antes se ter iniciada a fase de instrução processual. 10. Inobstante, o rigor técnico 
exigido pelo art. 840, §1º, da CLT, interpretado de forma dissociada das demais normas e 
princípios que regem a processualística trabalhista, conduz a um estreitamento do jus postulandi 
(art. 791, da CLT), que historicamente é uma das características que mais singularizam, em 
essência, a jurisdição trabalhista. A contrario sensu , preservando-se essa orientação, mesmo 
com a nova redação do  

artigo 840, §1º, da CLT manteve-se a orientação de que, na petição inicial, basta "uma breve 
exposição dos fatos", uma vez que as partes, via de regra, não possuem conhecimentos técnicos 
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para formular fundamentos jurídicos do pedido. 11. Nesse cenário, a interpretação gramatical 
do dispositivo pode conduzir à mitigação do jus postulandi , em desatenção ao princípio do 
amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). 12. A determinação de indicação dos valores 
dos pedidos nas causas submetidas ao rito ordinário tem como reflexo a controvérsia trazida 
pela embargante, qual seja, a eventual vinculação ou limitação da condenação aos valores 
atribuídos a cada pedido apresentado já na exordial. 13. De fato, de acordo com a regra da 
congruência entre os pedidos formulados na ação e a condenação arbitrada (arts. 832, da CLT 
e arts. 141, §2º e 492, do CPC), nos termos do disciplinado nos arts. 141 e 492 do CPC, os 
valores indicados na petição inicial de forma líquida limitariam àqueles arbitrados na 
condenação, sob pena de se incorrer em decisão extra, ultra ou citra petita. 14. A partir desse 
cenário, a natureza do conflito trabalhista submetido à apreciação desta Corte perpassa, entre 
outros, a averiguação acerca da (im) possibilidade de se determinar que a condenação limite-se 
a exatamente os valores indicados para cada pedido na petição inicial, sob pena de violação aos 
artigos 141 e 492 do CPC. 15. No caso concreto, diferentemente do que entendeu o acórdão 
regional recorrido, no que diz respeito à indicação dos pedidos liquidados na petição inicial, a 
dicção dos dispositivos acima deve ser cotejada não só com uma interpretação teleológica do 
art. 840, §1º, da CLT, como também com os princípios da informalidade e da simplicidade, que 
orientam toda a lógica processual trabalhista. A partir desses princípios, no âmbito desta Justiça 
Especializada, não se pode exigir das partes reclamantes que, para que recebam a integralidade 
das verbas a que realmente fazem jus ao final de uma demanda trabalhista, correndo o risco de 
uma decisão citra, ultra ou extra petita, submetam-se, eventualmente, às regras de produção 
antecipada de prova e/ou contratação de serviço contábil especializado, a fim de liquidar com 
precisão cada um dos pedidos para adimplir a exigência do artigo 840, §1º, da CLT e, somente 
depois disso, ajuizar uma demanda trabalhista. Interpretação nesse sentido afrontaria, a um só 
tempo, o princípio da oralidade e o dispositivo, que, em conjunto, asseguram às partes 
reclamantes o direito de ir a juízo pleitear as verbas que entendem lhe serem devidas. 16. Ou 
seja, a análise sobre a necessidade de limitação do valor da condenação àqueles previamente 
apresentados na exordial deve ser orientada por uma perspectiva teleológica do direito 
processual do trabalho, cuja interpretação dos dispositivos que o integram deve, pois, ser 
sempre norteada pelos princípios do amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF), 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), proteção social do trabalho (art. 1º, IV, da CF). 
17. Em atenção a isso e considerando o impacto do art. 840, §1º, da CLT na processualística 
trabalhista, assim como a necessidade de oferecer ao jurisdicionado a segurança jurídica 
indispensável a possibilitar estabilidade das relações processuais, este Tribunal Superior do 
Trabalho aprovou a Instrução Normativa nº 41/2018, que determina que "Para fim do que dispõe 
o art. 840, §§ 1º e 2º, da  
CLT, o valor da causa será estimado, observando-se, no que couber, o disposto nos arts. 291 a 
293 do Código de Processo Civil". 18. A interpretação do art. 840, §1º, da CLT, aliada aos 
princípios mencionados permite chegar à conclusão de que, tendo o reclamante apresentado, 
em sua petição inicial, pedido certo e determinado com indicação de valor - estimado -, por um 
lado, atende-se à exigência do art. 840, §1º, da CLT. Por outro lado, possibilita ao polo passivo 
o integral exercício da ampla defesa e do contraditório, assegurados pelo artigo 5º, LV, da CF. 
Trata-se, assim, de interpretação que observa os princípios constitucionais do trabalho, 
conferindo, igualmente, efetivamente ao referido artigo celetista. 19. Assim, a Instrução 
Normativa nº 41/2018 ao se referir ao "valor estimado da causa" acaba por delimitar que o 
pedido apresentado na petição inicial "com indicação de seu valor" a que se refere o art. 840, 
§1º, da CLT deve ser considerado de forma estimada, eis que inexiste nos dispositivos do CPC 
a que faz remissão a instrução normativa qualquer delimitação em sentido contrário. O artigo 
291, do CPC, pertinente à análise ora empreendida apenas se refere à necessidade de indicação 
de "valor certo" da causa, inexistindo, portanto, qualquer obrigação de liquidação do valor da 
causa, tampouco do pedido, com efeito vinculativo à condenação. Ainda, considerando-se a 
necessária aplicação supletiva do CPC à hipótese, a ausência de indicação de valores na petição 
inicial não deve ter como consequência a extinção do feito sem resolução do mérito, devendo-
se oportunizar à parte a possibilidade de saneamento do defeito, no prazo de 15 dias, por 
aplicação analógica da Súmula 263 deste TST c/c arts. 4º, 6º e 317 do CPC. 20. Nesse mesmo 
sentido, interpretando a redação do parágrafo 2º do artigo 12 da IN 41/2018 em confronto com 
as exigências do art. 840, §1º, da CLT e, igualmente dos artigos 141 e 492 do CPC, este Tribunal 
Superior do Trabalho acumula precedentes no sentido de que os valores constantes nos pedidos 
apresentados de forma líquida na exordial devem ser considerados apenas como fim estimado, 
não havendo limitação da condenação àquele montante. 21. Por fim, não se ignora que a Eg. 
SBDI-1, do TST, em precedente publicado em 29/05/2020 (EARR-10472-61.2015.5.18.0211, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Walmir Oliveira da Costa) 
firmou entendimento de que a parte autora, ao formular pedidos com valores líquidos na petição 
inicial, sem registrar qualquer ressalva, limita a condenação a tais parâmetros, por expressa 
dicção do art. 492 do CPC. Ocorre que o precedente em questão configura situação singular, 
eis que o recurso de embargos analisado foi interposto em ação ajuizada antes da entrada em 
vigor da Lei nº 13.467/2017 e, portanto, da alteração do art. 840, §1º, da CLT c/c Instrução 
Normativa 41/2018. Assim, não sem razão, a matéria não foi analisada sob a ótica destas 
normas. Portanto, trata-se o caso concreto de  
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hipótese que revela singularidades quanto àquela analisada pela Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais, razão pela qual esta Turma não fica a ela vinculada. 22. A partir do 
exposto, na hipótese vertente, em que a inicial foi ajuizada em 04/08/2021, incidem as normas 
processuais previstas na CLT após as alterações da Lei 13.467/2017. Portanto, os valores 
constantes nos pedidos apresentados de forma líquida na reclamação trabalhista devem 
ser considerados como mera estimativa, não limitando a condenação, por força da 
Instrução Normativa nº 41/2018 c/c art. 840, §1º, da CLT e dos princípios constitucionais 
que regem o processo do trabalho, em especial os princípios do amplo acesso à jurisdição 
(art. 5º, XXXV, da CF), da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção 
social do trabalho (art. 1º, IV, da CF). Embargos conhecidos e não providos. (Emb-RR-
55536.2021.5.09.0024, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 07/12/2023). 

Nesse contexto, estando a decisão regional em conformidade com esse  

entendimento, incide a Súmula nº 333 do TST como obstáculo à extraordinária intervenção deste Tribunal 

Superior no feito. 

A existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame da matéria de  

fundo veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de 

transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades. 

Dessa maneira, não tendo sido apresentados argumentos suficientes à reforma  

da r. decisão impugnada, deve ser desprovido o agravo. 

Tendo em vista o acréscimo de fundamentação, deixa-se de aplicar a multa  

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, nos termos da jurisprudência desta Turma. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

ISTO POSTO 

ACORDAM os Ministros da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho,  

por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 

Brasília, 4 de dezembro de 2024.. 

BRENO MEDEIROS 

Ministro Relator 
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